
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.225 - PR (2014/0344358-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : JOSÉ DE FREITAS 
RECORRIDO : ANEZIA PEREIRA DE FREITAS 
ADVOGADO : JULIANO ANDRIOLI  - PR029724 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. PARQUE NACIONAL DA ILHA GRANDE. INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
1. Trata-se, na origem, de ação de Desapropriação Indireta proposta por José de 
Freitas e sua esposa contra a UNIÃO e o IBAMA em razão da criação do 
Parque Nacional de Ilha Grande, em 30 de setembro de 1997.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
3. Conforme consta dos autos, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, no início dos anos 1980, em convênio com o Estado do Paraná, 
executou o Projeto de Assentamento Rápido da Ilha Grande. Uma vez quitadas 
integralmente as parcelas de pagamento ajustadas, foi extinta a condição 
resolutiva e consolidada a propriedade sobre os imóveis nas mãos dos ora 
expropriados.
4. A indicada afronta do art. 884 do CC; dos arts. 1º e 20, I, II, III e IV, da Lei 
6.634/1979 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ.
5.  É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a".
6. As alegações de que não houve danos aos recorridos e que estes não mais 
residiam no Parque Nacional da Ilha Grande, no instante da desapropriação,  não 
podem ser apreciadas nesta assentada, pois o reexame de provas  e fatos é 
vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes idênticos: REsp 1.352.248/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29/4/2014 e AgRg no 
REsp 1.268.296/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/11/2013.
7. Recurso Especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Republicado por haver saído com incorreção do original (no dispositivo do voto).

Documento: 1539610 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.225 - PR (2014/0344358-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : JOSÉ DE FREITAS 
RECORRIDO : ANEZIA PEREIRA DE FREITAS 
ADVOGADO : JULIANO ANDRIOLI  - PR029724 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

1150, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE. INDENIZAÇÃO. PROVA 
EMPRESTADA.

- A admissão da prova emprestada decorre da aplicação dos 
princípios da economia processual e da unidade da jurisdição, objetivando 
efetividade do direito material, com o mínimo emprego de atividades processuais, 
aproveitando-se as provas colhidas perante outro Juízo. Observado o 
contraditório, é plenamente admissível a utilização de prova emprestada.

- Uma vez demonstrado o domínio e o prejuízo decorrente pela 
perda do bem em razão da criação do Parque Nacional de Ilha Grande, há direito 
ao ressarcimento pleiteado.

A parte recorrente alega violação do art. 20, II, III e IV, da CF; do art. 884 do 

CC; dos arts. 1º e 20, I, II, III e IV, da Lei 6.634/1979 e do art. 535, II, do CPC de 1973. 

Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões 

de direito (fl. 1196, e-STJ).

Aduz que os recorridos não residiam no Parque Nacional da Ilha Grande 

quando da criação da reserva natural em 30.9.1997, porquanto o Incra os havia reassentado 

em outra localidade (fl. 1198, e-STJ).

Registra que não existe prejuízo a ser ressarcido, pois não foram construídas 
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benfeitorias nos imóveis em litígio (fl. 1198, e-STJ).

Salienta que não se pode caracterizar o fato como desapropriação, em face da 

inexistência de desapossamento da terra. Ademais, inexistiu ato expropriatório por parte do 

Ibama (fl. 1200, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1181-1184, e-STJ).

Parecer do ilustre representante do Ministério Público pelo desprovimento do 

Recurso Especial (fls. 1266-1268, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.225 - PR (2014/0344358-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2016.

O recurso não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação de Desapropriação Indireta proposta por José de 

Freitas e sua esposa contra a UNIÃO e o IBAMA em razão da criação do Parque Nacional 

de Ilha Grande, em 30 de setembro de 1997.

Conforme consta dos autos, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA, no início dos anos 1980, em convênio com o Estado do Paraná, executou o 

Projeto de Assentamento Rápido da Ilha Grande. Uma vez quitadas integralmente as parcelas 

de pagamento ajustadas, foi extinta a condição resolutiva e consolidada a propriedade sobre 

os imóveis nas mãos dos ora expropriados. 

Adveio, contudo, a criação do Parque Nacional da Ilha Grande mediante a 

declaração de utilidade pública dos referidos imóveis, rendendo ensejo à propositura de ação 

de desapropriação indireta. 

O Tribunal regional consignou:

Aparte autora comprovou o domínio do imóvel por meio dos 
documentos de fls. 31/34 e 467, 506 e 516, bem como restou demonstrado nos 
autos o prejuízo advindo da criação Parque Nacional de Ilha Grande.

(...)
A parte autora adquiriu propriedade sobre o imóvel rural Lote n° 

1229-A, da Gleba 05, no arquipélago de Ilha Grande, Rio Paraná, por meio de 
título de propriedade 4(09)82(1)26.127, emitido pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA sob condição resolutiva (fls. 31/34). O 
imóvel está registrado sob matrícula 14.463, do Livro 2 do Io Ofício do Registro de 
Imóveis da Comarca de Umuarama/PR (fls. 506).

A parte autora quitou integralmente as parcelas de pagamento 
ajustadas, de forma que foi extinta a condição resolutiva, consolidando a 
propriedade sobre o imóvel, conforme reconhece o documento de fl. 467, 506 e 
516.

É incontroverso que o imóvel em questão está abrangido na área 
do Parque Nacional de Ilha Grande, criado e demarcado pelo Decreto s/n.° de 30 
de setembro de 1997.
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De outra banda, não restam dúvidas que a criação do Parque 
Nacional de Ilha Grande implicou o aniquilamento do direito de propriedade 
particular sobre os imóveis que passaram a compor a referida unidade de 
conservação.

Com efeito, nos termos da legislação ambiental, inclusive a vigente 
à época, o simples fato de a área ser elevada ao status de Parque Nacional, por si 
só, passa a gerar restrições de utilização da terra tão severas que, faticamente, 
anula-se a possibilidade de exploração econômica do imóvel. Nesse sentido, 
constata-se que a criação do Parque Nacional de Ilha Grande pelo Poder Público 
encontrou azo no art. 5o do Código Florestal (Lei n.° 4.771/65). Em complemento, 
a disciplina dos Parques Nacionais foi regulamentada pelo Decreto 84.417/79 
(ainda em vigor). Da leitura deste regulamento, percebe-se que as restrições de 
emprego e ocupações das áreas dos parques as tornam incompatíveis para a 
exploração por particulares, aniquilando, portanto, qualquer direito de propriedade 
precedente.

Não sem razão, o próprio Decreto de criação do Parque Nacional 
de Ilha Grande (datado de 30 de setembro de 1997) determinou, de modo 
expresso, que os imóveis particulares localizados nos limites do Parque deveriam 
ser desapropriados.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/2/2014).

A indicada afronta do art. 884 do CC; dos arts. 1º e 20, I, II, III e IV, da Lei 

6.634/1979 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 

esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento 

do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 

a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito 

do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 

Documento: 1539610 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2016 Página  7 de 4



 
 

 

CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
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requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 

Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de 

violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a". 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1529617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
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DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1414885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

O presente caso não comporta decisão diversa da proferida no julgamento do 

REsp 1.355.641/PR, pela Segunda Turma do STJ, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, pois a matéria é idêntica à julgada no referido precedente. Dessa forma, as 

alegações de que não houve dano aos recorridos e que estes não mais residiam no Parque 

Nacional da Ilha Grande, no instante da desapropriação,  não podem ser apreciadas nesta 

assentada, pois o reexame de provas  e fatos é vedado pela Súmula 7 do STJ. Confira-se a 

ementa do julgado: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PARQUE 
NACIONAL DA ILHA GRANDE. ACOLHIMENTO. INDENIZAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO. PROPRIEDADE. ESVAZIAMENTO ECONÔMICO. 
AUSÊNCIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO. NORMA 
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA. STJ. NORMAS FEDERAIS. 
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
OCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO JUDICIAL INATACADA. SÚMULA 
283/STF. REVISÃO. ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.

1. A configuração de violação ao art. 535 do CPC exige do 
recorrente a indicação de quais as teses e os preceitos legais que deixaram de ser 
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apreciadas pela origem, assim como a imprescindibilidade disso para o correto 
deslinde da causa, pena de as alegações genéricas atraírem o óbice da Súmula 
284/STF.

2. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete, pela via do 
recurso especial, examinar a negativa de vigência a norma de índole 
constitucional, ainda que de conteúdo principiológico.

3. Não cumpre o requisito do prequestionamento o recurso 
especial para salvaguardar a higidez de norma de direito federal não examinada 
pela origem, que tampouco confrontou as respectivas teses jurídicas. Súmula 
211/STJ.

(...)
5. A demanda trata de ação de desapropriação indireta decorrente 

da criação do Parque Nacional da Ilha Grande, a origem decidindo pela 
caracterização da desapropriação tendo em vista a completa inviabilização da 
exploração econômica dos imóveis, assim como a indenizabilidade disso, com 
base no art. 5.º da Lei 4.771/1965 (antigo Código Florestal, hoje revogado), no 
Decreto 84.417/1979, nos arts. 5.º e 6.º do Decreto de 30.09.1997 (de criação do 
Parque da Ilha Grande), nos arts. 7.º, incisos I e II, § 1.º, 8.º, inciso III, e 11, § 1.º, 
da Lei 9.985/2000, e no Decreto-Lei 3.365/1941.

6. Inatacados esses fundamentos autônomos e suficientes para 
manter a higidez do acórdão da origem, incide a Súmula 283/STF.

7. Por outro lado, considerando que tal foi o embasamento legal, a 
casuística não foi decidida sob o ângulo dos arts. 186, 884, 927, 1196 e 1223 do 
Código Civil, tampouco do art. 1.º, § 1.º, da Lei 4.771/1965 e dos arts. 1.º e 2.º, 
inciso I, da Lei 6.634/1979, sobre os quais, portanto, também não houve 
prequestionamento.

8. No que é concernente à excludente relativa à circunstância de 
os recorridos terem sido assentados pelo INCRA em outra gleba, a origem 
rejeitou essa premissa em razão de os recorridos serem legítimos proprietários das 
terras desapropriadas indiretamente e de não haver prova de que esse novo 
assentamento configurava-se como forma de reparação pela criação do Parque 
Nacional da Ilha Grande, sendo impossível constatar, a partir dos documentos 
carreados aos autos na instância ordinária, a existência de qualquer condicionante 
no sentido de que tal assentamento estivesse vinculado à renúncia aos títulos de 
propriedade precedentes ou às pretensões indenizatórias.

9. A revisão desse fundamento implica o vedado revolvimento do 
acervo probatório. Súmula 07/STJ.

10. Recurso especial da União não conhecido. Recurso especial 
do IBAMA não conhecido.

(REsp 1352248/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/4/2014).

 

Cito mais um precedente da Segunda Turma, Eminente Relator Ministro 

Humberto Martins, que entendeu pela impossibilidade de conhecimento de demanda 

semelhante ante o intransponível óbice da Súmula 7 do STJ. Segue o precedente:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PARQUE NACIONAL DA ILHA 
GRANDE. APOSSAMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que a Corte a quo 
decidiu que, com a criação do Parque Nacional da Ilha Grande, "cessou a 
exploração econômica" e que não foi paga a indenização aos particulares 
expropriados de suas terras, de modo que não há como esta Corte Superior 
infirmar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, sob pena de violação 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.268.296/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2013).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0344358-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.624.225 / PR

Números Origem:  200670040049302  50017230820104047004  71920420024047004  PR-200670040049302  
PR-50017230820104047004  TRF4-00071920420024047004

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : JOSÉ DE FREITAS 
RECORRIDO : ANEZIA PEREIRA DE FREITAS 
ADVOGADO : JULIANO ANDRIOLI  - PR029724 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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